


	[bookmark: _GoBack]Parlamento Europeu
2019-2024
	[image: EP logo RGB_Mute]



<Commission>{ENVI}Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar</Commission>

<RefProc>2019/0070</RefProc><RefTypeProc>(COD)</RefTypeProc>
<Date>{11/12/2019}11.12.2019</Date>
<RefProcLect>***I</RefProcLect>
<TitreType>PROJETO DE RELATÓRIO</TitreType>
<Titre>sobre a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Decisão n.º 1313/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia</Titre>
<DocRef>(COM(2019)0125 – C8-0114/2019 – 2019/0070(COD))</DocRef>
<Commission>{ENVI}Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar</Commission>
Relator: <Depute>Nikos Androulakis</Depute>


PR_COD_1amCom


	Legenda dos símbolos utilizados

		*	Processo de consulta
	***	Processo de aprovação
	***I	Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
	***II	Processo legislativo ordinário (segunda leitura)
	***III	Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto de ato.)







	Alterações a um projeto de ato

	Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou rasurando, o texto substituído.
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.






ÍNDICE
Página
PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU	5
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS	17

[bookmark: _Toc29304837]

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU
sobre a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Decisão n.º 1313/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia
(COM(2019)0125 – C9-2019/0070 – 2019/0070(COD))
(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)
O Parlamento Europeu,
–	Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2019)0125),
–	Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 196.º, n.º 2 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C9-0114/2019),
–	Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,
–	Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 19 de junho de 2019[footnoteRef:1], [1:  Ainda não publicado em Jornal Oficial.] 

–	Após ter consultado o Comité das Regiões,
–	Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,
–	Tendo em conta o parecer da Comissão do Desenvolvimento,
–	Tendo em conta a carta da Comissão do Desenvolvimento Regional,
–	Tendo em conta o relatório da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar (A9-0000/2019),
1.	Aprova a posição em primeira leitura que se segue;
2.	Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;
3.	Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos parlamentos nacionais.

<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Considerando 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(2-A)	O Mecanismo de Proteção Civil da União e os Estados-Membros devem utilizar infraestruturas da União como o Galileo. O Galileo é a primeira infraestrutura mundial de navegação e de posicionamento por satélite especificamente concebida para fins civis na Europa e em todo o mundo, e pode ser utilizada noutros domínios como a gestão de emergências, incluindo sistemas de alerta precoce. Os serviços relevantes do Galileo incluirão um serviço de emergência que transmitirá, através da emissão de sinais, alertas sobre catástrofes naturais ou outras situações de emergência em zonas específicas. Os Estados-Membros devem ser incentivados a utilizar este serviço pois pode contribuir para uma melhor proteção dos seus cidadãos. Caso decidam utilizá-lo, deverão, para efeitos de validação do sistema, identificar e notificar à Comissão as autoridades nacionais autorizadas a utilizar esse serviço de emergência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Considerando 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(3-A)	A União e os seus Estados‑Membros devem poder prestar assistência, sempre que necessário, para proteger a vida humana e os recursos naturais. Por conseguinte, a fim de apoiar os Estados-Membros na prestação desta assistência, a Reserva Europeia de Proteção Civil deverá ser reforçada mediante o cofinanciamento dos custos operacionais das capacidades autorizadas segundo as mesmas regras de destacamento, tanto no interior como no exterior da União. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Considerando 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(8)	O Anexo I da Decisão n.º 1313/2013/UE não é suficientemente flexível para permitir à União ajustar corretamente os investimentos nos domínios da prevenção, preparação e resposta. Os níveis de investimento a afetar às diferentes fases do ciclo de gestão dos riscos de catástrofe devem ser determinados previamente. Isto impede a União de ser capaz de reagir à natureza imprevisível da gestão de catástrofes.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Considerando 8-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(8-A)	A fim de assegurar o funcionamento da capacidade da rescEU, deverão ser disponibilizadas dotações financeiras adicionais para financiar ações no âmbito do Mecanismo de Proteção Civil da União. É importante proporcionar à União a flexibilidade necessária para poder reagir eficazmente à natureza imprevisível das catástrofes, mantendo, ao mesmo tempo, uma certa previsibilidade na realização dos objetivos estabelecidos na presente decisão.  É importante alcançar o equilíbrio necessário na realização desses objetivos. A fim de atualizar as percentagens estabelecidas no Anexo I, de acordo com as prioridades do Mecanismo de Proteção Civil da União reformulado, o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º do TFUE deverá ser delegado na Comissão.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Considerando 8-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(8-B)	Deverá assegurar-se uma afetação significativa de fundos a ações de prevenção e preparação, a fim de garantir a continuidade dos investimentos, a intensificação dos esforços e a sustentabilidade a longo prazo nessas fases do ciclo da gestão de catástrofes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto -1 (novo)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 9 – n.º 9-A (novo)</Article2>

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(-1)	No artigo 9.º, é aditado o seguinte número:

	
	«9-A	Quando o serviço de emergência prestado pelo Galileo ficar disponível, todos os Estados-Membros o podem utilizar. 

	
	Caso um Estado-Membro decida utilizar o serviço de emergência referido no primeiro parágrafo, deve identificar e notificar à Comissão a autoridade nacional autorizada a utilizar esse serviço de emergência.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 - alínea a)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 1</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	O n.º 1 passa a ter a seguinte redação:
	Suprimido 

	«1. A dotação financeira para a execução do Mecanismo da União para o período compreendido entre 2021 e 2027 é de 1 400 000 000 EUR, a preços correntes.»
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea a-A) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 1-A (novo)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	:
	a-A)	É inserido o seguinte número:

	
	«1-A. A dotação financeira para a execução do Mecanismo da União para o período de 2021 a 2027 será de 1 400 000 000 EUR, a preços correntes.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b-B) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 3 – parágrafo 1</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	a-B)	O n.º 3 é alterado do seguinte modo:

	3. A dotação financeira referida no n.º 1 pode igualmente cobrir despesas relacionadas com atividades preparatórias, de monitorização, controlo, auditoria e avaliação necessárias para a gestão do Mecanismo da União e a consecução dos seus objetivos.
	«3. A dotação financeira referida nos n.ºs 1 e 1-A pode igualmente cobrir despesas relacionadas com atividades preparatórias, de monitorização, controlo, auditoria e avaliação necessárias para a gestão do Mecanismo da União e a consecução dos seus objetivos.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 - alínea b)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.ºs 4, 5 e 6</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	São suprimidos os n.ºs 4, 5 e 6.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b-B) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 4</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	b-A)	O n.º 4 passa a ter a seguinte redação:

	4.	O enquadramento financeiro referido no n.º 1, é repartido para o período compreendido entre 2014 e 2020 de acordo com as percentagens e os princípios fixados no Anexo I.
	«4.	O enquadramento financeiro referido no n.º 1 é repartido para o período compreendido entre 2014 e 2020 de acordo com as percentagens fixadas no ponto 1 do Anexo I e os princípios fixados no ponto 3 do referido Anexo.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b-B) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 4-A (novo)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-B)	É aditado o seguinte número:

	
	«4-A.	O enquadramento financeiro referido no n.º 1 é repartido para o período compreendido entre 2021 e 2027 de acordo com as percentagens fixadas no ponto 2 do Anexo I e os princípios fixados no ponto 3 do referido Anexo.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b-C) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 5</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	b-C)	O n.º 5 passa a ter a seguinte redação: 

	5.	A Comissão reaprecia a repartição estabelecida no Anexo I à luz do resultado da avaliação intercalar a que se refere o artigo 34.º, n.º 2, alínea a). A Comissão tem poderes para, se for necessário em função dos resultados da referida avaliação, adotar atos delegados nos termos do artigo 30, a fim de proceder a ajustamentos dos valores constantes do Anexo I entre oito e dezasseis pontos percentuais. Os referidos atos delegados são adotados até 30 de junho de 2017.
	«5.	A Comissão reaprecia a repartição estabelecida no Anexo I à luz do resultado da avaliação a que se refere o artigo 34.º, n.º 3. A Comissão tem poderes para, se for necessário à luz de acontecimentos imprevistos que afetem a execução do orçamento ou à luz da criação de capacidades da rescEU, adotar atos delegados nos termos do artigo 30.º, a fim de alterar o Anexo I para proceder a ajustamentos dos valores constantes dos pontos 1 e 2 do Anexo I superiores a dez pontos percentuais.» 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b-D) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 19 – n.º 6</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	b-D)	O n.º 6 passa a ter a seguinte redação:

	6.	Se, em caso de necessidade de rever os recursos orçamentais disponíveis para financiar ações de resposta, houver motivos imperativos de urgência que o exijam, são atribuídos à Comissão poderes para adotar atos delegados para proceder ao ajustamento de cada um dos valores constantes do Anexo I entre oito e dezasseis pontos percentuais, dentro das dotações orçamentais disponíveis, nos termos do disposto no artigo 31.
	«6.	Se, em caso de necessidade de rever os recursos orçamentais disponíveis para financiar ações de resposta, houver motivos imperativos de urgência que o exijam, são atribuídos à Comissão poderes para adotar atos delegados nos termos do artigo 30.º, a fim de alterar o Anexo I para proceder ao ajustamento de cada um dos valores constantes dos pontos 1 e 2 do Anexo I superiores a dez pontos percentuais, dentro das dotações orçamentais disponíveis, nos termos do disposto no artigo 31.º.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 23 – n.º 2</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	(2-A)	No artigo 23.º, o n.º 2 passa a ter a seguinte redação: 

	2.	O montante da assistência financeira da União a capacidades atribuídas à Reserva Europeia de Proteção Civil não pode exceder 75 % dos custos de funcionamento das capacidades, incluindo o transporte, em caso de catástrofe ou catástrofe iminente no território da União ou de um Estado participante.
	«2.	O montante da assistência financeira da União a capacidades previamente afetadas à Reserva Europeia de Proteção Civil não pode exceder 75 % dos custos de funcionamento das capacidades, incluindo o transporte, em caso de catástrofe ou catástrofe iminente dentro ou fora do território da União.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2-B (novo)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 23 – n.º 3</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(2-B)	No artigo 23.º, é suprimido o n.º 3.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 - alínea a)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 30 – n.º 2</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	É suprimido o n.º 2.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 – alínea a-A) (nova)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 30 – n.º 2</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	a-A) 	O n.º 2 é alterado do seguinte modo:

	2. 	O poder de adotar atos delegados referido no artigo 19.º, n.ºs 5 e 6, é conferido à Comissão até  31 de dezembro de  2020.
	2. 	O poder de adotar atos delegados referido no artigo 19.º, n.ºs 5 e 6, é conferido à Comissão até 31 de dezembro de 2027.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 - alínea b)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 30 – n.º 4</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b) 	O n.º 4 passa a ter a seguinte redação: 
	Suprimido

	«4. 	A delegação de poderes referida no artigo 21.º, n.º 3, pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação não afeta a validade dos atos delegados já em vigor.»
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 - alínea c)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 30 – n.º 7</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c) 	O n.º 7 passa a ter a seguinte redação: 
	Suprimido

	«Os atos delegados adotados em aplicação do disposto no artigo 21.º, n.º 3, só entram em vigor se nem o Parlamento Europeu nem o Conselho formularem objeções no prazo de dois meses a contar da notificação do ato a estas duas instituições ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não formularão objeções. O referido prazo pode ser prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.»
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>21</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4)	É suprimido o Anexo I.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>22</NumAm>
<DocAmend>Proposta de decisão</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4-A (novo)</Article>
<DocAmend2>Decisão n.º 1313/2013/UE</DocAmend2>
<Article2>Anexo I</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	(4-A)	O Anexo I é alterado do seguinte modo:

	Anexo I
	«Anexo I 

	
	Percentagens de repartição do enquadramento financeiro para execução do Mecanismo da União referido no artigo 19.º, n.º 1 e n.º 1-A

	Percentagens de repartição do enquadramento financeiro para execução do Mecanismo da União referido no artigo 19.º, n.º 1
	1. 	Percentagens de repartição do enquadramento financeiro para execução do Mecanismo da União referido no artigo 19.º, n.º 1, no período de 2014 a 2020

	Prevenção: 20 % +/– 8 pontos percentuais
	Prevenção 10 % +/– 10 pontos percentuais

	Preparação: 50 %+/– 8 pontos percentuais
	Preparação: 65 % +/– 10 pontos percentuais

	Resposta: 30 % +/– 8 pontos percentuais
	Resposta: 25 % +/– 10 pontos percentuais

	
	2. 	Percentagens de repartição do enquadramento financeiro para execução do Mecanismo da União referido no artigo 19.º, n.º 1-A, no período de 2021 a 2027

	
	Prevenção: 8 % +/– 10 pontos percentuais

	
	Preparação: 80 % +/– 10 pontos percentuais

	
	Resposta: 12 % +/– 10 pontos percentuais

	Princípios
	3. 	Princípios

	Na execução da presente decisão, a Comissão dará prioridade às medidas para as quais a presente decisão fixa prazos dentro do respetivo período de vigência, tendo por objetivo cumprir o prazo em questão.
	Na execução da presente decisão, a Comissão dará prioridade às medidas para as quais a presente decisão fixa prazos dentro do respetivo período de vigência, tendo por objetivo cumprir o prazo em questão.»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

</RepeatBlock-Amend>
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Uma das manifestações mais óbvias das alterações climáticas é a frequência cada vez maior de fenómenos meteorológicos extremos, com consequências que, até há poucos anos, teriam sido inimagináveis, causando um elevado número de mortes todos os anos. 
Na Europa, as inundações que ocorriam, aproximadamente, uma vez num século ocorrem agora com intervalos de dez anos ou menos. Os fogos florestais destruíram centenas de milhares de hectares na Europa do Sul e, em 2017 e 2018, causaram mais de 200 mortes em Portugal e na Grécia. No entanto, o problema já não se limita aos países do Sul. Em 2018, uma seca generalizada na Europa do Norte provocou fogos florestais relativamente sem precedentes nos países bálticos, na Suécia e na Alemanha. Ocorreram danos causados por furacões em muitas zonas do mundo, incluindo nos territórios ultramarinos de alguns Estados-Membros. 
A União Europeia não permaneceu inativa em resposta a esta ameaça. Em 2013, criou o Mecanismo Europeu de Proteção Civil para ajudar os Estados-Membros a fazer face a catástrofes naturais cada vez mais frequentes. A sua função consistia principalmente em coordenar os recursos dos Estados‑Membros que necessitassem de assistência e dos que tivessem capacidade para fornecer mão de obra e equipamento através da reserva voluntária. 
No entanto, dispunha apenas de recursos limitados e de capacidade restrita para responder a tipos específicos de catástrofes naturais. O principal problema foi o facto de nenhum país estar disposto a disponibilizar os fundos para o equipamento e o material muito dispendiosos necessários para responder a certas eventualidades relativamente raras. Ao mesmo tempo, as necessidades ultrapassavam geralmente os recursos disponíveis quando se tratava de lidar catástrofes, como incêndios florestais de verão ou inundações, geralmente condicionadas pelas condições meteorológicas e suscetíveis de ocorrer em mais do que um Estado-Membro em qualquer momento. 
Após o verão de 2017, tornou-se claro que o mecanismo na sua forma atual não estava à altura dos desafios enfrentados. Como o Presidente Juncker já tinha anunciado no seu discurso sobre o Estado da União em setembro de 2017, a Comissão propôs, nesse sentido, um mecanismo substancialmente melhorado para garantir que «a Europa pode proteger eficazmente os seus cidadãos e não apenas apresentar condolências às vítimas».
Em conformidade com as novas disposições do quadro jurídico de março de 2019, além da reserva voluntária de recursos nacionais, criámos o rescEU, uma reserva pan-europeia de aviões e helicópteros, material e equipamento médicos especializados e outros recursos. Estes serão adquiridos pelos Estados-Membros, cobrindo a Comissão entre 80 % e 90 % do total dos custos de aquisição e manutenção. Em certos casos, o financiamento pode ascender a 100 %. Os Estados‑Membros terão a liberdade de utilizar estes recursos para os seus próprios fins, mas não poderão retê-los caso sejam necessários noutro local da Europa para ajudar outros países em dificuldades. 
Para efeitos de prevenção, é ainda necessário comunicar os principais pontos do Relatório Nacional de Avaliação de Riscos e do Relatório Nacional de Capacidade de Resposta. Além disso, a Comissão terá o direito de examinar os planos de prevenção dos países que recorrem frequentemente ao mecanismo e, se necessário, propor alterações ou medidas adicionais. 
Na presente proposta legislativa, o relator pretende assegurar que o mecanismo, um instrumento de solidariedade entre os Estados-Membros, tenha o financiamento e o quadro institucional necessários para funcionar eficazmente no próximo QFP de 2021 a 2027. 
Para o efeito, o relator considera que o financiamento deve ser, pelo menos, igual ao montante de 1,4 mil milhões de euros inicialmente proposto pela Comissão. Durante este período, serão adquiridos todos os novos equipamentos, materiais e recursos do rescEU, muitos dos quais são extremamente caros. Além dos aviões e helicópteros de combate a incêndios, decidiu-se adquirir equipamento médico especial, sendo 100 % do custo suportado pelo orçamento da UE. O mecanismo deve também ser capaz de responder a catástrofes naturais ou de origem humana. Por todas estas razões, o financiamento proposto para o novo período de programação deve ser mantido nos níveis atuais. 
Com vista a uma maior transparência no que respeita à utilização deste financiamento, o relator propõe repor o anexo, cujas disposições especificam as percentagens a atribuir à prevenção, à preparação e à resposta. No entanto, tendo em conta a grande alteração refletida na revisão do ano passado e o facto de os projetos para a prevenção de catástrofes naturais, como as inundações e os incêndios florestais, serem sobretudo financiadas por outros instrumentos da UE, propõe-se uma redistribuição do financiamento, canalizando um montante significativamente mais elevado para a preparação, incluindo a aquisição de ativos para o rescEU. Tal confere também à Comissão uma maior flexibilidade para introduzir quaisquer alterações necessárias nos próximos sete anos. 
O relator considera igualmente que devem ser aplicadas as mesmas regras de financiamento à utilização de ativos da reserva voluntária para utilização dentro ou fora da União. As alterações climáticas constituem um desafio global e os seus efeitos são evidentes em toda a parte. A Europa deve poder também auxiliar países terceiros sempre que seja chamada a fazê-lo ou ajudar a lidar com os danos provocados por furacões ou a destruição de uma floresta tropical com implicações para todo o planeta.
O relator considera igualmente necessário utilizar todos os recursos de que a União Europeia dispõe para proteger os cidadãos de qualquer Estado-Membro, incluindo o sistema de satélites Galileo para a notificação de emergência em caso de risco de vida. Os Estados-Membros não devem perder esta oportunidade. O envio de informações e orientações através do sistema Galileo pode ser fundamental para ajudar a evitar ou conter a perda de vidas. 
Em conclusão, o relator gostaria de salientar que o financiamento para o Mecanismo Europeu de Proteção Civil e do rescEU constitui um investimento para o futuro, contribuindo para assegurar que a União Europeia e os seus Estados-Membros estejam prontos e capazes de lidar eficazmente com as consequências das alterações climáticas e de fenómenos meteorológicos mais extremos. 
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